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Resumo 

As alterações climáticas são um problema que afeta todos os países e requerem uma ação 

conjunta de vários setores para reduzir a emissão de gases com efeito de estufa (e.g., CO2). O 

poder dos agregados familiares na mitigação das alterações climáticas já foi comprovado. Não 

obstante, ainda são poucos os estudos a focarem-se nesta temática, em Portugal. Este estudo 

recorreu ao método utilizado no Projeto HOPE, um projeto interdisciplinar que investigou as 

preferências dos agregados familiares para reduzir as suas emissões de gases com efeito de 

estufa em quatro países (França, Alemanha, Noruega e Suécia). Procuramos explorar a 

disposição de uma amostra de portugueses para implementar 45 ações pró-ambientais com 

diferentes impactos na redução de emissões de CO2 ao longo de um ano, com o intuito de 

mitigar as alterações climáticas. Analisamos ainda barreiras à ação e à adoção de uma dieta de 

base vegetal e a perceção de risco climático. Concluímos que esta amostra está disposta a 

realizar comportamentos de mitigação, principalmente aqueles que envolvem menos esforço 

comportamental. O valor de redução de CO2 das ações teve pouca influência sobre a intenção 

de mitigar as alterações climáticas. As principais barreiras percebidas para maior ação climática 

foram o preço ou falta de infraestruturas e a falta de vontade em reduzir o consumo de carne. 

Uma variável que foi preditiva de intenções de mitigação e dos comportamentos atuais foi a 

perceção de risco climático, pelo que estudos futuros devem considerar esta variável.  

 

Palavras-chave: alterações climáticas; barreiras; comportamento pró-ambiental; 

perceção de risco; mitigação;  
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Abstract 

Climate change is a problem that affects all countries and requires joint action from various 

sectors to reduce greenhouse gas emissions (e.g. CO2). The role of households in mitigating 

climate change has already been demonstrated. However, there are still few studies focusing on 

this issue in Portugal. This study used the method employed in HOPE, an interdisciplinary 

project that investigated household preferences for reducing their greenhouse gas emissions in 

four countries (France, Germany, Norway and Sweden). We sought to explore the willingness 

of a Portuguese sample towards implementing 45 pro-environmental actions with different 

impacts on CO2 emissions over the course of a year for the purpose of mitigating climate change 

and measured the current reported frequency of 34 pro-environmental behaviors. We also 

analyzed barriers for taking action and adopting a plant-based diet and the perception of climate 

risk. We concluded that this sample is willing to carry out mitigation behaviors, especially those 

that involve less behavioral effort. The CO2 value of reduction for each choice had little 

influence on the intention to mitigate climate change. The main perceived barriers to increased 

climate action were the price or lack of infrastructure and unwillingness to reduce meat 

consumption. One variable that was predictive of mitigation intentions and current behavior was 

perceived climate risk, which is why future studies should consider this variable.  

Keywords: climate change; barriers; pro-environmental behavior; risk perception 
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Resumé 

Le changement climatique est un problème qui touche tous les pays et qui nécessite une 

action conjointe de différents secteurs pour réduire les émissions de gaz à effet de serre (par 

exemple le CO2). Le rôle des ménages dans l'atténuation du changement climatique a déjà été 

démontré. Cependant, il existe encore peu d'études sur cette question en Portugal. Cette étude a 

utilisé la méthode employée dans HOPE, un projet interdisciplinaire qui a étudié les préférences 

des ménages en matière de réduction de leurs émissions de gaz à effet de serre dans quatre pays 

(France, Allemagne, Norvège et Suède). Nous avons cherché à explorer la volonté d'un 

échantillon portugais de réaliser 45 actions pro-environnementales avec différentes incidences 

sur les émissions de CO2 au cours d'une année afin d'atténuer le changement climatique et nous 

avons mesuré la fréquence actuelle déclarée de 34 comportements pro-environnementaux. Nous 

avons également analysé les obstacles à l'action et à l'adoption d'un régime alimentaire à base 

de plantes, ainsi que la perception du risque climatique. Nous avons conclu que cet échantillon 

est prêt à adopter des comportements d'atténuation, en particulier ceux qui impliquent un effort 

comportemental réduit. La réduction des émissions de CO2 n'a pratiquement pas d'influence sur 

l'intention de limiter les effets du changement climatique. Les principaux obstacles perçus à une 

action climatique renforcée étaient le prix ou le manque d'infrastructures et la réticence à réduire 

la consommation de viande. Une variable prédictive des intentions de mitigation et du 

comportement actuel était le risque climatique perçu, raison pour des études futures devraient 

considérer cette variable. 

 

Mots-clés: changement climatique; barrières; comportement pro-environnemental; 

perception du risque; mitigation; 
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Introdução 

A atividade humana tem causado disrupções à natural variação do clima terrestre, 

levando a alterações climáticas (Molina et al., 2014). O Planeta ora aquece quando os raios 

solares são mantidos na atmosfera – efeito de estufa – ora arrefece quando o calor é dissipado 

para o espaço (Turrentine, 2021). Porém, tem-se verificado um aquecimento demasiado rápido 

e em locais nunca afetados para ser possível atribuir a causas naturais (Eyring et al., 2021; IPCC, 

2023; Turrentine, 2022; Wolff et al., 2020). A queima de combustíveis fósseis, entre outras 

ações humanas (Eyring et al., 2021; IPCC, 2023), são a principal causa para esse aquecimento.  

Para mitigar o impacto das consequências das alterações climáticas são precisos esforços 

concentrados e transversais dos diferentes setores da sociedade, das comunidades e dos 

indivíduos. Todavia, o papel dos agregados familiares tem sido ignorado (Aalto University et 

al., 2019; Clayton et al., 2016; Niamir et al., 2020), apesar do seu comprovado potencial de 

mitigação (Dietz et al., 2009; Gardner & Stern, 2008; Gilligan et al., 2010; Moberg et al., 2018; 

Salo & Nissinen, 2017; van de Ven et al., 2018; Vandenbergh et al., 2008). 

O presente estudo pretende preencher esta e outras lacunas, através da identificação dos 

comportamentos que uma amostra de inquiridos portugueses está disposta a realizar para mitigar 

as alterações climáticas. Na revisão da literatura que se segue iremos, em primeiro lugar, 

apresentar a definição de gases com efeito de estufa e a sua relação com os padrões de consumo 

individual. Em segundo lugar, será revista a literatura referente à relevância de atuar a nível 

individual/familiar e as diferentes formas de ação climática. Terceiro, faremos uma breve 

conceptualização teórica das barreiras à adoção de comportamentos pró-ambientais. Finalmente, 

apresentaremos um enquadramento do panorama português seguido pela descrição do atual 

estudo e dos seus objetivos. 

1. Gases com Efeito de Estufa e Pegada de Carbono Individual 

A queima de combustíveis fósseis e outras atividades humanas, como a desflorestação, 

libertam gases na atmosfera, como o dióxido de carbono (CO2), metano, óxido de azoto e 

hidrofluorocarbonetos (Turrentine, 2022; Wolff et al., 2020, para estudos sobre o impacto dos 

agregados nas emissões ver, por exemplo, Dai et al., 2012; Ivanova et al., 2016, 2017, 2020; Qu 
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et al., 2013; Salo & Nissinen, 2017). As concentrações de gases na atmosfera, como o CO2, 

estão a alcançar níveis perigosos, exacerbando o efeito estufa (Eyring et al., 2021; Gupta, 2014; 

Turrentine, 2021; Wolff et al., 2020), e causando o Aquecimento Global (IPCC, 2023; Gupta, 

2014; Turrentine, 2021). Isso resulta em eventos climáticos extremos, por exemplo o mês de 

julho de 2023 foi o mais quente de sempre segundo o programa europeu de monitorização do 

clima (Copernicus Climate Change Service, 2023). 

A pegada de carbono, que se refere à quantidade de gases de efeito estufa gerada pelas 

atividades individuais e organizacionais (Gupta, 2014), tem sido objeto de diversos estudos. 

Esses estudos mostram um aumento na pegada de carbono, especialmente em países 

desenvolvidos (Akenji et al., 2021; Dai et al., 2012; Guerra et al., 2020; Guerra & Schmidt, 

2016; Ivanova et al., 2016, 2017; Zhang et al., 2015). Cerca de 72% das emissões de CO2 nesses 

países vêm do consumo doméstico (Hertwich & Peters, 2009), nomeadamente dos setores da 

alimentação, habitação e transportes (Dubois et al., 2019; Hertwich & Peters, 2009; Ivanova et 

al., 2020; Tukker et al., 2010). Aquecimento, eletricidade e combustível, resultam em emissões 

diretas (Roy et al., 2012) enquanto a produção e distribuição de bens, como roupas e alimentos, 

causam emissões indiretas. A adoção de uma dieta vegetal, a redução do uso de transportes ou 

a troca para opções mais eficientes, bem como optar por energias renováveis permite a redução 

das emissões (Edenhofer et al., 2014; Ivanova et al., 2020; Tukker & Jansen, 2006). Além disso, 

é importante observar que as concentrações de CO2 na atmosfera atingiram níveis sem 

precedentes em dois milhões de anos (Gulev et al., 2021).  

Mitigar as mudanças climáticas envolve ação tecnológica (Fox & Chapman, 2011; 

Pacala & Socolow, 2004; Socolow et al., 2004; United Nations Environment Programme, 2023), 

governamental (Parlamento Europeu, 2023; Saldo Positivo, 2022), e individual. E todas devem 

trabalhar em simultâneo (Edenhofer et al., 2014). Os indivíduos desempenham um papel 

importante na mudança. Podem adotar práticas diárias mais sustentáveis, como a troca para 

veículos mais pequenos ou mais ecológicos (Aall & Hille, 2010; Gilligan et al., 2010). Podem 

unir-se para reconfigurar normas sociais e preferências, procurando mobilizar a ação política 

fazendo ver aos governos que é preciso mais ação (Nielsen et al., 2021; van de Ven et al., 2018). 

De facto, as políticas públicas devem incluir a mudança comportamental no combate às 

alterações climáticas, procurando basear-se em intervenções bem sucedidas (Dubois et al., 2019; 

Steg & Vlek, 2009; Stern et al., 2010; Vandenbergh et al., 2010). Ao mesmo tempo promovendo 
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a educação ambiental (Stern & Wolske, 2017). Reavaliar o consumo e os estilos de vida é crucial 

(Akenji et al., 2021; Akenji & Chen, 2016; Druckman & Jackson, 2010; Jackson et al., 2006). 

As intervenções no setor doméstico têm o potencial de reduzir emissões imediatamente em 

grande escala (Faber et al., 2012; Moberg et al., 2018; Natural Resources Defense Council, 

2010; van de Ven et al., 2018) sem depender de tecnologias potencialmente perigosas (Creutzig 

et al., 2016).  

2. Ação Climática e Medidas de Mitigação 

A mitigação das emissões de dióxido de carbono pode ser feita de diversas formas. Isso 

pode incluir a eliminação de comportamentos altamente poluentes, a transição gradual para 

opções mais sustentáveis ou melhorar a eficiência energética, como trocar um carro a gasolina 

por um elétrico (Akenji et al., 2021). Essas mudanças podem ser tanto quantitativas como 

qualitativas, alterando os padrões de consumo (Dubois et al., 2019). Comportamentos realizados 

esporadicamente (de eficiência), como substituições ou compras de equipamentos, tendem a ter 

maior impacto nas emissões do que ações contínuas, como diminuir o uso de aparelhos (Carrico 

et al., 2011; Gardner & Stern, 2008; Karlin et al., 2012).  

Os comportamentos de redução são mais frequentemente estudados, divulgados e 

visados nas políticas (Nielsen et al., 2021; Stern, 2011, 2011; Wynes & Nicholas, 2017), uma 

vez que são facilmente integrados na rotina, socialmente aceites e economicamente acessíveis 

(Attari et al., 2010, 2010; Lesic et al., 2018, 2018; Nielsen et al., 2021; Stern, 2011; 

Vandenbergh et al., 2010; Wynes & Nicholas, 2017). Entretanto, a decisão entre adotar 

comportamentos de redução ou de eficiência não é uma questão de escolher apenas um deles 

(Laitner et al., 2009; Karlin et al., 2014). O foco fundamental é maximizar o impacto das ações 

através do aumento da adesão a medidas que por si só já tenham um elevado valor de mitigação 

e que os governos estejam dispostos a adotar (Carrico et al., 2011; Nielsen et al., 2021; Stern, 

2011; Stern et al., 2010; Vandenbergh et al., 2010). 
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3. Barreiras à Ação 

O comportamento ambiental é influenciado por fatores psicológicos, sociais e 

contextuais complexos, resultando em várias teorias explicativas (Corraliza & Berenguer, 2000; 

Peattie, 2010). Embora a consciencialização e preocupação social com as mudanças climáticas 

tenham aumentado, não houve um aumento proporcional nos esforços de mitigação (Gaspar et 

al., 2010, 2017; Lorenzoni et al., 2007). Isso cria uma discrepância entre atitudes pró-ambientais 

e ações, conhecida como "value-action gap” (Kollmuss & Agyeman, 2002). Os fatores 

relacionados com o individuo, como os seus valores e crenças, que possam afetar atitudes e 

intenções são apelidados de fatores internos (Corraliza & Berenguer, 2000; Gifford, 2011). 

A influência das atitudes sobre o comportamento é reduzida quando outros fatores 

psicossociais e contextuais estão presentes (Barr, 2006; Delicado et al., 2014; Gaspar, 2013; 

Gaspar et al., 2017; Gatersleben et al., 2002; Lorenzoni et al., 2007). As variáveis pessoais 

perdem a sua capacidade preditiva em situações onde há conflito entre a disposição pessoal e o 

ambiente físico e social (Black et al., 1985; Corraliza & Berenguer, 2000; González-Hernández 

et al., 2019; Guagnano et al., 1995). De facto, o contexto exterior ao sujeito - como as condições 

sociais, económicas, físicas e políticas que caracterizam a situação de um sujeito num 

determinado momento e a sua interação com hábitos diários (Horta & Fonseca, 2015) - pode ser 

um constragimento à ação (Barr & Prillwitz, 2014; Gaspar et al., 2010; Sanne, 2002; Truninger, 

2015). Junta-se-lhe ainda fatores sociais e demográficos, como idade, tamanho da habitação, 

nível de escolaridade, género, renda familiar e planeamento urbano (Zhang et al., 2015). Além 

disso, tradições e normas sociais podem ser obstáculos à ação (para uma revisão da literatura 

ver, Stankuniene et al., 2020). Por exemplo, muitas ações de eficiência envolvem mudanças em 

casa, mas alguns consumidores não têm a liberdade de fazê-las, seja por serem inquilinos ou 

morarem em condomínios (Black et al., 1985). Por vezes, os indivíduos não percecionam 

elementos do exterior e as suas próprias crenças como constrangimentos (Gaspar et al., 2010; 

Gifford, 2011). 

4. Contexto Português 

Em Portugal, os níveis de conhecimento sobre as alterações climáticas aumentaram 

moderadamente ao longo das décadas (Cabecinhas et al., 2008, 2011; Carvalho et al., 2014; 
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Comissão Europeia, 2014; European Comission, 2011; Lázaro et al., 2008, 2011; Schmidt et al., 

2003, 2011, 2011; Schmidt & Delicado, 2014). Do mesmo modo, verifica-se uma tendência de 

crescimento dos níveis de preocupação ambiental (Carvalho, 2008; Comissão Europeia, 2020, 

2021; J. G. Ferreira & Valente, 2014; Lázaro et al., 2008, 2011; Schmidt et al., 2003, 2011; 

Schmidt & Delicado, 2014) e elevada intenção de ação (Carvalho et al., 2014; Comissão 

Europeia, 2017, 2021; Lázaro et al., 2011). Porém as ações efetuadas não refletem essa 

consciência ambiental: quando confrontados com medidas políticas específicas que afetariam o 

seu estilo de vida, os portugueses relatam menor disposição para mudar os seus comportamentos 

(Rocha, 2015; Schmidt, 2018; Schmidt et al., 2003; Schmidt & Delicado, 2014). De facto, 

opções mais eficazes, mas perturbadoras do estilo de vida, como abandonar o transporte pessoal, 

são menos comuns entre os portugueses (J. G. Ferreira & Valente, 2014; Mourato & Carvalho, 

2014; Schmidt & Delicado, 2014). Neste sentido, verifica-se uma disparidade entre a dimensão 

cognitiva (conhecimento), as dimensões afetivas (preocupação e perceção de risco) e as 

dimensões comportamentais (ações de mitigação e intenções comportamentais), o que configura 

o "value-action gap" (Cabecinhas et al., 2008; Lázaro et al., 2011). O predomínio de 

comportamentos com pouco impacto na mitigação das alterações climáticas contribuiu para que 

Portugal apresentasse um desempenho fraco na mitigação de CO2 (Carvalho, 2011; Guerra et 

al., 2020; Lafortune et al., 2022; Lázaro et al., 2011).  

Schmidt e colaboradores (2003) acreditam que se os portugueses entenderem e 

acreditarem que estão a contribuir coletivamente para a solução do problema, talvez aceitem 

melhor o esforço que lhes é pedido. Mas, para isso é preciso reduzir a diferença entre o 

conhecimento leigo e o conhecimento cientifico (Cabecinhas et al., 2008; Guerra et al., 2020; 

Guerra & Guivant, 2020; Oliveira & Carvalho, 2017) e facilitar o acesso a informações e a 

participação nos debates e decisões climáticas (Carvalho et al., 2014; Carvalho & Gupta, 2012; 

Oliveira & Carvalho, 2017; Schmidt & Delicado, 2014).  

O setor mais poluente em Portugal é o da energia, onde se inserem os transportes 

(Agência Portuguesa do Ambiente, 2023). O papel da ação individual torna-se fundamental 

perante a necessidade de Portugal reduzir as suas emissões a um ritmo 10 vezes superior ao 

alcançado nas últimas três décadas (Neto, 2021). Esse papel é salientado pelo facto de o 

transporte rodoviário de passageiros e com recurso a combustiveis fosseís ser predominate em 

Portugal (Portal do Estado do Ambiente Portugal, 2023b). E, pelo petróleo ser ainda a fonte de 
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energia hegemónica (Portal do Estado do Ambiente Portugal, 2023a). Além disso, a frequência 

de utilização de diversos aparelhos e objetos diários (seja o desodorizante com aerossóis, o 

frigorífico ou ar condicionado) que libertam gases perigosos, é alarmante (ZERO, 2023).  

A Psicologia Ambiental em Portugal ainda tem muito por explorar. Muitos dos dados 

obtidos para este e outros estudos advém dos Eurobarómetros (Comissão Europeia, 2014, 2017, 

2020, 2021; European Comission, 2011). Mais, recentemente tem surgido estudos, por exemplo,  

quanto ao consumo sustentável (Ribeiro et al., 2022) e barreiras à ação (Vieira et al., 2023).  

Desta forma, a identificação das ações de elevado potencial, livremente escolhidas pelos 

portugueses, é essencial para alterar os fracos resultados do país. Colmatar esta necessidade foi 

o principal objetivo do presente estudo. Para tal, recorreu-se ao projeto HOPE como inspiração. 

5. O Projeto HOPE 

O projeto HOPE (Herrmann et al., 2018), que significa "Household Preferences for 

Reducing Greenhouse Gas Emissions in Four European High Income Countries", foi um estudo 

internacional conduzido em quatro países europeus com alto PIB per capita: França, Noruega, 

Alemanha e Suécia. O estudo investigou as preferências dos agregados familiares em relação à 

redução das emissões de gases com efeito de estufa. O objetivo geral do projeto era facilitar o 

cumprimento das metas climáticas estabelecidas pela União Europeia. O projeto incluiu uma 

equipa de investigadores multidisciplinar e recorreu a diferentes métodos, técnicas e 

instrumentos de investigação, tais como questionários, entrevistas e análise de políticas. A 

recolha de dados consistiu em três interações distintas, sendo a mais relevante para o presente 

estudo, a segunda interação - correspondendo às preferências em relação às ações de mitigação.  

No início do estudo, os agregados familiares foram informados sobre os objetivos de 

mitigação da União Europeia para se manter abaixo do limite máximo de aquecimento de 1,5º 

C e que tal exigiria uma redução de 50% das emissões de Gases com Efeito de Estufa até 2030 

em todos os sectores da sociedade, incluindo por eles próprios. Com esta informação presente, 

num jogo interativo, foram apresentadas aos participantes 65 ações pró-ambientais com 

diferentes impactos de mitigação da emissão de CO2. Os investigadores confrontaram os 

participantes com dois cenários de escolha sequenciais: “voluntário” e “forçado”. Em ambos era 

lhes pedido que selecionassem ações a implementar de modo a diminuírem em 50% as suas 
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emissões de CO2 (no primeiro cenário não era obrigatório atingir a meta de 50%). Cada opção 

inseria-se num de quatro sectores: habitação, alimentação, mobilidade e consumos variados. 

Cada opção era acompanhada de informações sobre as reduções anuais de CO2, os custos ou 

poupanças monetárias associados à sua adoção (em euros, por mês) e benefícios para a saúde 

(11 opções tinham efeitos indiretos na saúde).  

Os investigadores observaram uma relação inversa entre as escolhas de mitigação e o 

potencial de redução de CO2 de cada opção. Quanto maior o impacto na redução de CO2, menor 

era a disposição dos agregados em adotá-la. Essa associação foi especialmente evidente nas 

áreas de mobilidade e habitação, que foram as menos escolhidas durante o cenário voluntário 

(Sköld et al., 2018). De facto, as famílias escolheram reduzir apenas 25% de suas emissões no 

cenário voluntário. Em geral, observou-se uma preferência por ações que não afetassem 

significativamente o estilo de vida dos agregados. Os investigadores verificaram, também, que 

explicitar os benefícios económicos resultantes da adoção das ações não tem efeito na sua 

frequência de seleção (Bothner et al., 2019). No entanto, reportaram um paradoxo a nível da 

saúde: evidenciar os benefícios destas ações aumentou o número de preferências e intenções de 

ação (Amelung et al., 2019), mas, no geral, as onze ações com impacto na saúde continuaram a 

ser preteridas em favor das outras 54 ações. Em suma, o projeto HOPE fornece insights 

importantes sobre os determinantes das escolhas individuais, auxiliando no desenvolvimento de 

políticas mais eficazes.  

6. Presente Estudo  

O objetivo deste estudo foi realizar um primeiro mapeamento das ações que uma amostra 

de indivíduos residentes em Portugal estaria disposta a realizar para reduzir o aquecimento 

global. Mais especificamente, os objetivos consistiram em avaliar a relação entre as escolhas e 

o impacto ambiental das ações, e se as escolhas podem ser preditas a partir de características 

individuais. Registamos diversas características da amostra como a sua perceção de risco 

climático, a frequência de comportamentos pró-ambientais, perceção de barreiras a ação pró-

ambiental, além de variáveis sociodemográficas.  

O estudo foi inspirado no projeto HOPE de onde retiramos materiais para construção do 

estudo. Utilizamos um sub-conjunto das opções de ação ambiental juntamente com o seu 
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impacto ambiental. Estas ações estavam classificadas em quatro domínios: alimentação, 

habitação, mobilidade e consumos variados. Esperamos encontrar uma relação negativa entre 

as ações escolhidas e o seu potencial de mitigação. As ações preferidas seriam as que não 

envolvem abdicar de hábitos (Schmidt et al., 2003; Schmidt & Delicado, 2014). E, aquelas 

pertencentes aos domínios da alimentação e consumos variados (Dubois, 2015; Moberg et al., 

2019; Sköld et al., 2018; Wilkinson et al., 2018). Prevemos também, que se verificará diferenças 

nas escolhas em face da idade, do nível de escolaridade e do género (Kollmuss & Agyeman, 

2002; Schmidt et al., 2011; Thaller et al., 2020; Valente & Ferreira, 2014) e do nível de vida 

(Enzler & Diekmann, 2019; Thaller et al., 2020); bem como da orientação politica (Tobler et 

al., 2012).  

 

Método 

1. Participantes 

O estudo foi aprovado pela Comissão de Ética da Faculdade de Psicologia e Ciências da 

Educação da Universidade do Porto (Ref.ª 2022/10-07). A cópia do parecer encontra-se no 

Apêndice A. 

A amostra consistiu de 122 indivíduos que responderam ao inquérito online distribuído 

no Facebook, Instagram e email institucional. As variáveis sociodemográficas da amostra são 

apresentadas na Tabela 1. De forma geral, a amostra foi constituída de indivíduos relativamente 

jovens, predominantemente do género feminino, com grau de escolaridade elevado (com a 

maioria tendo concluído, no mínimo, a licenciatura), trabalhadores ou estudantes, com um nível 

de vida acima da média da população (autoavaliado), orientação política tendencialmente de 

esquerda, residentes em um dos três principais distritos do país e alocados predominantemente 

em cidades. 

2. Materiais 

Foi criado um questionário online utilizando o programa Lab.js (Henninger et al., 2019) 

que funciona como uma plataforma de programação de estudos online com base nas linguagens 
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de JavaScript e HTML. O questionário incluiu 8 itens sobre a perceção de risco climático, 46 

ações de mitigação (e seus valores de CO2) para avaliar as preferências para redução da pegada 

de carbono, 34 questões sobre a frequência de ação ambiental, e 25 questões sobre as variáveis 

demográficas e impedimentos estruturais à ação climática.  

 

Tabela 1 

Descritivos das Variáveis Sociodemográficas da Amostra (N = 122) 

Variável Sociodemográfica M DP % 

Idade 42,69 15,28  

Orientação política (1-extrema esquerda 7-extrema direita) 3,68 1,09  

Nível de vida (1 muito pior 7- muito melhor do que a maioria) 4,54 1,08  

Quantidade de transportes (1 extremamente insatisfeito 7 extremamente satisfeito) 2,55 1,40  

Qualidade dos transportes (1 extremamente insatisfeito 7 extremamente satisfeito) 2,61 1,36  

Tempo de deslocação para trabalho/escola (em min) 27,59 32,61  

Nº de voos anuais 1,74 2,16  

Perceção de risco climático - Pessoal 5,81 1,39  

Perceção de risco climático – Global 6,25 1,37  

Género (n = 121)    

    Masculino   24% 

    Feminino   73% 

   Não Binário   1,6% 

Nível de Escolaridade     

2° ciclo    1,6% 

3° ciclo   17,2% 

Licenciatura   52,5% 

Mestrado       22,1% 

Doutoramento     6,6% 

Ocupação     

Doméstica/o   1,6% 

Trabalhador/a *   51,6% 

Pensionista   4,1% 

Trabalhador/a por conta própria   13,9% 

Estudante   22,95% 

Desempregado/a   5,7% 

Regime Alimentar (n = 121)    

Omnivoro    77,9% 

Pesco-vegetariano     1,6% 

Flexatariano   12,2% 

Vegetariano ou vegan   6,6% 

Distrito de Habitação    

Porto   40,2% 

Lisboa   14,8% 

Braga   9,8% 

Outros   35,3% 

Local da Habitação    

Aldeia   16,4% 
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Nota. *Nesta categoria, inclui-se os trabalhadores-estudantes.  

2.1. Perceção do Risco Climático 

Utilizaram-se os 8 itens da escala de Perceção de Risco desenvolvida por van der Linden 

(2015). Os itens e a escala de resposta estão apresentados no Apêndice B. Estes avaliam a 

perceção de risco climático de modo geral, envolvendo tanto a dimensão espacial (o meio 

ambiente, Portugal) como a temporal. Todas as questões foram respondidas em uma escala 

Likert de 7 pontos. Um exemplo de questão é: “Quão séria considera ser, para si, a ameaça das 

alterações climáticas?” Os participantes respondiam com um valor entre 1 (nada séria) e 7 

(muito séria). Os quatro primeiros itens avaliam a perceção de risco a nível pessoal, e os quatro 

últimos a nível global. 

2.2. Preferências Para Redução da Pegada de Carbono 

Do Projeto HOPE (Herrmann et al., 2018) foram selecionadas um total de 46 opções de 

mitigação pertencentes às áreas de alimentação, transporte, habitação e consumos variados. A 

lista das 46 ações, divididas por domínio/áreas, está apresentada no Apêndice C.  

A ações foram selecionadas dentre as 65 utilizadas no projeto HOPE. O critério de 

exclusão foi a percentagem de redução – as ações que representavam 1% ou menos de redução 

foram excluídas. Adicionalmente, eliminamos aquelas que não se aplicavam à população 

portuguesa (exemplo: instalação de um termostato). Os itens foram traduzidos para português e 

o valor potencial de redução de CO2 associado a cada opção foi o mesmo utilizado no HOPE. 

Os participantes foram instruídos a escolher todas as opções que estariam dispostos a realizar 

durante um ano para reduzir a sua pegada de carbono (equivalente ao cenário voluntário do 

projeto HOPE). Cada ação aparecia ao lado do valor de CO2 que reduz de emissões. Incluímos, 

para além disso, um contador que indicava o total de CO2 que reduziriam com as opções 

selecionadas até ao momento (ver Figura D5 no Apêndice). 

O presente estudo não incluiu um cenário forçado, uma vez que um estudo piloto 

realizado por nós não mostrou efeito do contexto (voluntário vs. forçado) sobre as escolhas. 

Variável Sociodemográfica M DP % 

Vila   18,9% 

Cidade   63,9% 
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2.3. Frequência de Ação Ambiental 

Para questionar os participantes relativamente à frequência com que agem 

ambientalmente, foram apresentadas 34 ações que os mesmos avaliaram em uma escala Likert 

de 7 pontos em termos da frequência com que eram emitidas (1 = nunca a 7 = sempre). As ações 

foram divididas nos mesmos domínios avaliados em termos das preferências: transportes, 

alimentação, habitação e consumos variados. Estas consistiam de questões similares àquelas 

utilizadas para avaliar intenções de redução de CO2. Entretanto, para simplificar, retiramos a 

menção a qualquer percentagem e agrupamos opções similares numa só. Isto é, para opções 

como “Utilizar significativamente mais os transportes públicos que o carro próprio (mínimo 

30% mais)”, rescrevemos para “Utilizo mais os transportes públicos que o carro próprio”. Outro 

exemplo: as opções de aumentar em 30% e 60%, respetivamente, a compra de alimentos 

produzidos localmente. Aqui, escrevemos apenas: “Compro mais alimentos produzidos 

localmente”. Todas as ações avaliadas estão apresentadas no Apêndice E. 

2.4. Questionário Sociodemográfico e Barreiras Estruturais 

Os participantes reponderam a questões sociodemográficas como: orientação política, 

idade ou distrito de habitação. Das 25 questões colocadas, duas eram especificas às barreiras. 

Todas as questões levantadas sobre as barreiras estruturais e pessoais que poderiam impedir os 

participantes de tomar medidas de mitigação relevantes são apresentadas no Apêndice F.  

3. Procedimento 

O inquérito online foi partilhado por correio eletrónico, Facebook e Instagram. Os 

participantes foram informados de que o inquérito demorava cerca de 10 a 15 minutos e que 

todas as respostas seriam armazenadas de forma anónima. A primeira página do inquérito era 

um consentimento informado que indicava os objetivos do estudo e os critérios de participação 

(língua portuguesa, residência em Portugal e idade superior a 18 anos). A segunda página incluía 

as questões da perceção do risco e a terceira página, uma definição da pegada de carbono e valor 

médio de emissões por indivíduo em Portugal com base no ano de 2019 (i.e., 4.63 toneladas de 

CO2; ver Figura D3 no Apêndice D). De seguida, indicavam as suas preferências de redução da 

pegada de carbono (nas páginas 4 a 7, uma página por domínio). Nas páginas 8 a 11, foram 

apresentadas as opções de avaliação de frequência de ação ambiental, mais uma vez, separadas 
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por domínio. Por fim, nas últimas três páginas, apareciam as questões sociodemográficas e de 

barreiras estruturais, uma questão aberta para comentários, e o Debriefing. O Consentimento 

Informado e o Debriefing são apresentados nos Apêndices H e I, respetivamente.  

4. Análise dos dados  

A análise dos dados foi feita com recurso ao R. 4.2.3 (R Core Team, 2023) e o RStudio. 

Utilizamos os pacotes “rlist" (Ren, 2021), "tidyverse" (Wickham et al., 2019), "rlang" (Henry 

& Wickham, 2023), "jsonlite" (Ooms, 2014),"ggplot2" (Wickham, 2016), "grid" (R Core Team, 

2023), "patchwork" (Pedersen, 2022), "ggpubr" (Kassambara, 2023),"plyr" (Wickham, 2011), 

"gridExtra" (Auguie & Antonov, 2017),"rstudioapi" (Ushey et al., 2023) e "dplyr” (Wickham et 

al., 2023) para analisar os resultados. Os pacotes “cowplot” (Wilke, 2020) e “ggdist” (Kay, 

2023) foram utilizados para fins gráficos. O “lavaan” (Rosseel, 2012) serviu para calcular o 

model fit da Escala de Perceção de Risco e o pacote “emmeans” (Lenth et al., 2023) para realizar 

contrastes no seguimento das ANOVAs. 

Para analisar a disponibilidade em adotar comportamentos sustentáveis, calculamos a 

proporção de seleção de ações em cada domínio, o total de redução de CO2 alcançado, além da 

percentagem de seleção de cada opção. De modo a avaliar a relação entre as escolhas e o 

potencial de redução de CO2, submetemos estes dados a uma regressão linear. Testamos ainda 

se, a perceção de risco poderia influenciar as escolhas, recorrendo de novo a regressões por 

categoria. Em seguida efetuamos regressões múltiplas a fim de perceber se determinadas 

variáveis sociodemográficas prediziam as ações selecionadas.  

Num terceiro momento, analisamos a frequência de realização de certas ações 

ambientais, calculando as médias de cada comportamento. Efetuamos regressões múltiplas a 

fim de perceber se determinadas variáveis sociodemográficas prediziam a frequência de 

realização das ações. Por último, procedemos na avaliação de possíveis barreiras à adoção dos 

comportamentos, a nível da dieta e em relação a outros comportamentos, mais gerais, calculando 

a percentagem de seleção de cada uma das afirmações.  
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Resultados 

1. Perceção do Risco Climático 

Com o intuito de descrever o grau de perceção de risco da nossa amostra calculamos a 

média das respostas aos dois fatores da escala de Perceção de Risco de van der Linden (2015), 

nomeadamente perceção pessoal e perceção global de risco. O Apêndice B contém uma tabela 

com as médias de cada item. Respostas em ambos os fatores estavam correlacionadas (r = 0, 

910). Um teste t emparelhado para as médias da perceção de risco global e perceção de risco 

pessoal revelou diferenças significativas entre as médias em cada fator (t (121) = -8,42, p < 

0,001). As alterações climáticas foram percebidas como um risco menor para o próprio sujeito 

(M = 5,81, DP = 1,39) do que para a sociedade como um todo (M = 6,25, DP = 1,37).  

2.  Disponibilidade Para Reduzir a Pegada de Carbono 

2.1. Proporção de Ações Selecionadas  

A Figura 1 apresenta a proporção de opções escolhidas em cada categoria. Os 

participantes selecionaram, em média, mais opções na categoria Consumos variados (50%), 

seguindo pela de Alimentação (47%), Habitação (38%) e Transportes (34%).  

 

Figura 1  

Proporção de Opções de Mitigação Escolhidas em Cada Domínio. 
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Nota. Os pontos dispersos em cada domínio representam o valor total de cada participante. Os pontos maiores, 

unidos pela linha, representam a de todos os participantes. As barras pretas verticais representam os intervalos de 

confiança (95% within-subjects confidence intervals).  

 

A Figura 2 apresenta a percentagem de escolhas de cada ação de mitigação. No domínio 

dos Transportes os participantes reportam maior disponibilidade para aumentar a utilização dos 

transportes públicos em detrimento do carro próprio, mudar para um carro mais amigo do 

ambiente (híbrido, biogás, bioetanol ou elétrico) e para partilhar o carro em 30% das suas 

deslocações com carro próprio. Os participantes estão menos dispostos a abdicar do carro ou 

outros veículos a motor e mudar para um carro mais pequeno.  

No domínio da Alimentação, verificamos que os participantes preferem realizar 

comportamentos de reciclagem, aquisição de produtos com menos embalagem ou embalagens 

amigas do ambiente e produtos frescos. Estas três opções estão entre as mais populares entre os 

participantes no geral. A alteração da dieta para uma de base mais vegetal é o comportamento 

com menor disponibilidade reportada, seguido do aumento do consumo de produtos biológicos.  

No domínio da Habitação, os participantes preferem melhorar a eficiência energética das 

janelas, atualizar todos os eletrodomésticos para classe energética A+++ e instalar painéis 

solares para aquecimento de água e da casa. Por outro lado, parecem reticentes em partilhar a 

residência com outros ou mudar para uma casa mais pequena. Destaca-se que, tanto neste 

domínio como no dos Transportes, a maioria das opções é selecionada por menos de metade da 

amostra. 

Por fim, no domínio de Consumos variados, estão mais predispostos para comprar 

menos roupa (arranjar ou usar por mais tempo), comprar dispositivos com maior eficiência 

energética e reduzir a compra de mobília e/ou reduzir as renovações por razões estéticas. Por 

outro lado, os participantes estão menos abertos a reduzir as suas atividades nas férias e a realizar 

teletrabalho, atividades relacionadas com o seu estilo de vida. 
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Figura 2 

Percentagem de Escolhas de Cada Opção de Mitigação Nos Quatro Domínios. 
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2.2. Total de CO2 Mitigado  

No total, as opções que foram selecionadas por esta amostra permitiriam poupar cerca 

de 8056 kg de CO2 por ano. Este valor representa quase 174% da pegada de CO2 média 

individual em Portugal em 2019 (4630 kg). Para comparação, na Alemanha, a pegada carbónica 

média em 2019 foi de 8500; na França, de 4900 e na Suécia, de 4000 kgs de CO2. Infelizmente 

não tivemos oportunidade de medir a pegada de carbono individual dos participantes, pelo que 

não podemos estimar o quanto este valor representa em termos de redução efetiva da sua pegada 

de carbono. A Figura 3 apresenta o valor médio de redução atingido em cada domínio. É possível 

constatarmos que as ações no domínio dos Transportes poupam mais emissões, enquanto ações 

no domínio Consumos variados, levam a menores poupanças.  

 

Figura 3  

Média de Dióxido de Carbono Mitigado em Cada Domínio. 
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Nota. Os pequenos pontos dispersos em cada domínio representam a soma do CO2 reduzido com as opções 

escolhidas nesse domínio por cada participante e os pontos maiores, unidos pela linha, representam a média entre 

todos os participantes. As barras pretas verticais representam os intervalos de confiança. 

Realizamos uma análise de regressão linear para examinar a relação entre a frequência 

de escolha das ações e o seu impacto nas emissões de CO2. A Figura 4 evidencia esta relação 

em cada domínio. Em quase todos os domínios, o impacto de uma ação não interfere com as 

vezes que esta é escolhida (exceto na Alimentação). Os coeficientes estimados foram: 

Habitação, β = -8,553e-05, SE = 1,706e-04, t = -0,50, p = 0,63, R2 = -0,07; Transportes, β = -

4,859e-05, SE = 4,119e-05, t = -1.18, p = 0.27, R2 = 0,04; e Consumos variados, β = -0,0003086, 

SE = 0,0002375, t = -1,299, p =0,23, R2 = 0,07.  No domínio da Alimentação foi identificada 

uma associação negativa entre escolha e impacto sobre o CO2 (β = -0,00046, SE = 0,00018, t = 

-2,67, p = 0,02, R2 = 0,34). Por exemplo: A medida mais popular foi aumentar em 30% a 

reciclagem do lixo, porém esta ação está associada a uma redução anual de apenas 263 kg de 

CO2. A ação de maior impacto no CO2 é torna-se vegetariano (redução de 835 kg), porém 

apenas 15% da amostra selecionou esta opção.  

Portanto, no geral, as pessoas escolhem de forma semelhante opções com diferentes 

impactos. 

 

Figura 4  

Relação entre a Frequência de Seleção das Ações e o seu Potencial de Mitigação de CO2.  
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Nota. Cada ponto simboliza uma opção.  

2.3. Mitigação e Variáveis Sociodemográficas  

Conduzimos duas análises de regressão múltipla usando o método ‘stepwise’, visto que 

a nossa abordagem era exploratória, para identificar os preditores de cada uma das variáveis 

dependentes indicativas da disponibilidade para a mitigação das alterações climáticas: 

nomeadamente, a proporção de opções selecionadas e o valor de CO2 mitigado.  

Decidimos utilizar como preditores as variáveis sociodemográficas da idade, género, 

orientação política e nível de vida, comumente empregues na literatura. Adicionalmente 

incluímos o total de respostas na escala de perceção de risco climático como preditor. Não 

incluímos a escolaridade pois a nossa amostra é predominantemente instruída. Antes de 

calcularmos o modelo, examinamos o efeito do domínio pois queríamos perceber se o tipo de 

área de consumo poderia, mesmo antes de ter em conta as variáveis pessoais, ser uma influência. 

Para isso efetuamos uma análise ANOVA de Medidas Repetidas. Os resultados indicam que 

existe uma diferença estatisticamente significativa entre os domínios quanto à proporção das 

opções escolhidas, F(3, 360) = 22,2, p < 0,001. O teste HSD de Tukey para comparações 

múltiplas revelou que o valor médio da proporção de opções selecionadas era significativamente 

diferente entre os domínios. Verificou-se que o domínio dos Transportes diferia da Alimentação 

(p < 0,001) e do domínio Consumo variados (p <0,001). Isto é, os Transportes tem uma menor 

proporção de escolha (M = 0,34, EP = 0, 021) em comparação com o domínio da Alimentação 

(M = 0,47, EP = 0,02) e Consumos variados (M = 0,49, EP = 0,02) Também houve uma maior 

proporção de escolhas no domínio da Alimentação comparado com Habitação (p < 0,001; M = 

0,37, EP = 0,02). O domínio da Habitação é também proporcionalmente menos escolhido que 

o domínio Consumos variados (p < 0,001). Por outro lado, não se verificaram diferenças entre 

os Transportes e a Habitação (p = 0,32) e entre a Alimentação e Consumos variados (p = 0,84). 

O backward stepwise regression, método utilizado, começa com um modelo que inclui 

todas as variáveis independentes e, em seguida, remove iterativamente aquelas que não 

contribuem significativamente para a adequação do modelo (aqui baseado no critério AIC). 

Foram realizadas regressões múltiplas para cada domínio separadamente com as variáveis 

sociodemográficas: género, idade, nível de vida, orientação política e o total de respostas na 

escala de perceção de risco. A Tabela 2 apresenta os coeficientes dos preditores retidos no 

melhor modelo para cada domínio, bem como estatísticas relativas a adequação do modelo. 
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Tabela 2 

Coeficientes dos Preditores da Proporção de Escolhas em cada Domínio. 

 

Nota. Coeficientes significativos estão apresentados em negrito. Variáveis excluídas do  

modelo estão indicadas com ---. 

No domínio dos Transportes, o melhor modelo a explicar ca. de 15% na proporção de 

escolhas, incluiu as variáveis: idade, orientação política e perceção de risco climático. 

Entretanto, apenas a idade e perceção de risco apresentaram um impacto significativo, de forma 

que quanto mais velhos e maior a perceção de risco, maiores as escolhas na área do transporte.  

No domínio da Alimentação, o melhor modelo a explicar 15% da proporção de escolhas, 

incluiu as variáveis: género e perceção de risco climático. O efeito do género ficou a margem 

da significância, enquanto a perceção de risco teve um efeito pequeno mais significativo. Estes 

efeitos vão na direção das mulheres e pessoas com maior perceção de risco escolherem mais 

opções neste domínio. 

No domínio da Habitação, o melhor modelo a explicar menos de 10% da proporção de 

escolhas, incluiu as variáveis: idade e orientação política, porém  apenas a idade se revelou uma 

Preditores Domínio 

 Transporte Alimentação Habitação Variados 

Interceptação β = 0,002 

SE = 0,145 

p = 0,989 

β = 0,206* 

SE = 0,094 

p = 0,031 

β = 0,040 

SE = 0,102 

p = 0,691 

β = 0,138 

SE = 0,134 

p = 0,301 

Idade β = 0,003* 

SE = 0,001 

p = 0,027 

--- β = 0,004** 

SE = 0,002 

p = 0,004 

--- 

Género --- β = -0,086 

SE = 0,044 

p = 0,050 

--- β = -0,076 

SE = 0,051 

p = 0,138 

Nível de vida --- --- --- β = 0,038 

SE = 0,020 

p = 0,056 

Orientação 

política  

β = -0,028 

SE = 0,018 

p = 0,127 

--- β = 0,037 

SE = 0,021 

p = 0,075 

--- 

Perceção de 

risco climático 

β = 0,006** 

SE = 0,002 

p = 0,001 

β = 0,006** 

SE = 0,002 

p = 0,002 

--- β = 0,004 

SE = 0,002 

p = 0,062 

Adequação do 

modelo 

R2 = 0,153 

Adj R2 = 0,131 

F(3,113) = 6,81 

p < 0,001 

R2 = 0,150 

Adj R2 = 0,135 

F(2,114) = 10.08  

p < 0,001 

R2 = 0,097 

Adj R2 = 0,081 

F(2,114) = 6,15 

p = 0,003 

R2 = 0,108 

Adj R2 = 0,083 

F(3,113) = 4,54 

p = 0,004 
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influência significativa. Neste domínio são os mais velhos que escolhem um maior número de 

ações.  

Finalmente, no domínio de Consumo variados, o melhor modelo a explicar ca. de 11% 

da proporção de escolhas, incluiu as variáveis: género, nível de vida e perceção de risco 

climático. Entretanto, nenhum destes preditores foi significativo isoladamente. 

Num segundo momento, procedemos à análise da relação entre o valor de CO2 reduzido 

por domínio/participante e as variáveis sociodemográficas. Realizamos uma análise ANOVA 

de Medidas Repetidas e os resultados indicam que existe uma diferença estatisticamente 

significativa quanto a redução de CO2 conseguida em cada domínio, F(3, 360) = 63,49, p < 

0,001. O teste HSD de Tukey para comparações múltiplas revelou que há diferenças 

significativas entre todos os domínios. O domínio dos Transportes é aquele onde mais CO2 é 

poupado (M = 3411, EP = 160, p < 0,001). A média estimada de redução de CO2 para o domínio 

da Alimentação (M = 2270, EP = 160) é maior do que para o da Habitação (M =1524, EP = 160, 

p = 0,001) e para o domínio Variados (M = 762, EP = 160, p < 0,001). Por fim, o domínio da 

Habitação tem uma média de redução de CO2 maior do que o domínio Consumo variados (p = 

0,001). 

Efetuamos uma regressão múltipla com esta variável dependente. Os resultados estão 

apresentados na Tabela 3. No domínio dos Transportes, o melhor modelo, que explicou apenas 

9% da variação no CO2 reduzido, incluiu os preditores da idade e perceção de risco. Quanto 

mais velhos e com maior perceção de risco, maior a redução de CO2 atingida neste domínio. 

No domínio da Alimentação, o melhor modelo incluiu apenas a perceção de risco e explicou 

12% da variação no CO2 reduzido. No domínio da Habitação, a idade e a orientação política 

permaneceram como preditores no modelo final, que explicava 10% da variação nas respostas. 

Porém apenas a idade teve um efeito significativo. Finalmente no domínio Consumo variados, 

a perceção de risco explicou 5% da variação na redução de CO2. 

Em suma, os modelos de regressão mostram que algumas variáveis predizem a 

disponibilidade para mitigar as alterações climáticas, porém o valor preditivo dos modelos foi 

no geral baixo.  
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Tabela 3 

Coeficientes dos Preditores do Total de CO2 Reduzido em cada Domínio. 

 

Nota. Coeficientes significativos estão apresentados em negrito. Variáveis excluídas do  

modelo estão indicadas com ---. 
 

3. Frequência de Ação Ambiental 

Os participantes reportaram a frequência da realização de diversos comportamentos pró-

ambientais em uma escala de 1 (nunca) a 7 (sempre). A Figura 5 apresenta a frequência média 

reportada para cada ação. As ações mais frequentes foram: evitar a compra de mobília e reduzir 

as renovações por razões estéticas (M = 5,65, DP = 1,60), a compra de menos roupa (M = 5,59, 

DP = 1,48) e reciclar (M = 5,57, DP = 1,78). As reportadas como infrequentes foram: alterar a 

fonte de aquecimento para uma bomba de calor (M = 1,89, DP = 1,73), instalar painéis solares 

para produção de energia elétrica (M = 2,09, DP = 2,07) e para aquecimento de água ou da casa 

(M = 2,30, DP = 2,27). Todas as ações descritas pertencem à área da Habitação. Efetivamente, 

Preditores Domínio 

 Transporte Alimentação Habitação Variados 

Intercetação β = -1911,99 

SE = 1540,27 

p = 0,217 

β = 351,66 

SE = 492,66 

p = 0,47 

β = -28,49 

SE = 459,05 

p = 0,951 

β = 268,73 

SE = 197,25 

p = 0,176 

Idade β = 39,34* 

SE = 17,99 

p = 0,031 

--- 

 

β = 19,86** 

SE = 6,93 

p = 0,005 

--- 

 

Género --- 

 

 

--- 

 

--- 

 

--- 

 

Nível de vida --- 

 

 

--- 

 

--- 

 

--- 

 

Orientação 

política  

--- 

 

--- 

 

β = 182,86 

SE = 94,10 

p = 0,054 

--- 

 

Perceção de 

risco 

β = 72.55** 

SE = 25,88 

p = 0,006 

β = 39,32*** 

SE = 9,95 

p < 0,001 

--- 

 

β = 10,08* 

SE = 3,98 

p = 0,013 

Adequação do 

modelo 

R2 = 0,094 

Adj R2 = 0,078 

F(2,114) = 5,968 

p = 0,003 

R2 = 0,120 

Adj R2 = 0,112 

F(1,115) = 15,61 

p < 0,001 

R2 = 0,10 

Adj R2 = 0,084 

F(2,114) = 6,30  

p = 0,003 

R2 = 0,052 

Adj R2 = 0,045 

F(1,115) = 6,401 

p = 0,013 
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as ações desta área são as reportadas como mais infrequentes (M = 2,74, DP = 2,31).  Apesar da 

ação mais frequente no domínio dos Transportes ser a redução de viagens intercontinentais (M 

= 4,48, DP = 2,46), não deixa de ser moderadamente praticada. Este domínio tem a segunda 

menor média de ação (M = 3,76, DP = 2,22). Por sua vez, as ações reportadas como mais usuais 

são da área dos Consumos variados (M = 4,62, DP = 2,11) e da Alimentação (M = 4,32, 

DP=1,91).  

 

Figura 5  

Auto-Relato da Frequência das Ações Pró Ambientais por Domínio. 
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Parece que os comportamentos integrados na rotina (como a reciclagem) são mais 

facilmente postos em prática do que aqueles com um custo financeiro elevado, mas sem 

necessidade de repetição, como instalar uma bomba de calor. Parece haver uma preferência 

pelos comportamentos de redução de uso (por exemplo: redução da compra de mobília ou de 

cosméticos) e por aqueles que trazem algum benefício (como a compra de produtos frescos ou 

a melhoria da eficiência energética). 

3.1. Ação Pró-Ambiental e Variáveis Sociodemográficas 

Verificamos se existiam diferenças entre a frequência de ação entre os domínios 

recorrendo a uma ANOVA de Medidas Repetidas. Constatamos uma diferença entre domínios, 

F(3, 360) = 86,58, p < 0,001. Verificamos que são mais frequentemente realizadas as ações no 

domínio da Alimentação (M = 4,31, EP = 0,11) e Consumos variados (M = 4,63, EP = 0,11, p 

= 0,07) do que no dos Transportes (M = 3,76, EP = 0,12, p = 0,0004) e Habitação (M = 2,72, 

EP = 0,11, p < 0,0001). Já entre o domínio da Alimentação e o domínio de Consumos variados 

não se verificou uma diferença significativa. Quanto aos Transportes e Habitação, são mais 

frequentes as ações no primeiro domínio (p <0,0001). Por outro lado, as ações no domínio dos 

Transportes são menos frequentes que as ações do domínio Consumos variados (p <0,0001). 

Entre o domínio da Habitação e o domínio Consumo variados constatamos que as ações são 

mais vezes postas em prática no domínio de Consumos variados (p <0,0001). 

Também realizamos análises de regressão para predizer a frequência média de 

comportamentos em cada domínio. A Tabela 4 apresenta os resultados da análise.  

No domínio dos Transportes, apenas a orientação política e perceção de risco 

permaneceram no modelo final, sendo que apenas a perceção de risco foi um preditor 

significativo. O modelo final explicou 20,5% da variação na frequência de ação. 

No domínio da Alimentação, a idade, o género e a perceção de risco foram preditores 

significativos da frequência de ação, explicando 33,3% da variância nas respostas. São as 

mulheres, os mais velhos e o os com maior perceção de risco que mais parecem agir pró-

ambientalmente neste domínio.  

No domínio da Habitação, todas as variáveis foram retidas no modelo, à exceção da 

perceção de risco. O género foi retido no modelo, mas o seu impacto não foi significativo. O 

modelo explicou 16,8% da variação nas respostas. Isto é, são as pessoas mais velhas, com uma 
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orientação política de direita e um nível de vida mais alto que mais frequentemente agem neste 

domínio.  

Por último, no domínio Consumo variados o modelo final, explicando 25% da variância, 

incluiu as variáveis: idade, orientação política e perceção de risco. São as mulheres, as pessoas 

mais velhas, as pessoas de esquerda e as que percecionam o seu nível de vida como sendo melhor 

que os outros que mais frequentemente agem.  

 

Tabela 4 

Coeficientes dos Preditores da Frequência Média de Ação em Cada Domínio. 

 

Nota. Coeficientes significativos estão apresentados em negrito. Variáveis excluídas do  

modelo estão indicadas com ---. 

4. Barreiras à Adoção de Comportamentos Mais Sustentáveis 

4.1 Barreiras à Adoção de uma Dieta de Base Vegetal 

Preditores Domínio 

 Transporte Alimentação Habitação Variados 

Intercetação β = 1,867* 

SE = 0,793 

p = 0,020 

β = 1,791*** 

SE = 0,485 

p < 0,001 

β = -0,413 

SE = 0,731 

p = 0,573 

β = 2,391*** 

SE = 0,675 

p < 0,001 

Idade --- 

 

β = 0,030*** 

SE = 0,006 

p < 0,001 

β = 0,022* 

SE = 0,009 

p = 0,014 

β = 0,015* 

SE = 0,006 

p = 0,015 

Género --- 

 

β = -0,778*** 

SE = 0,206 

p < 0,001 

β = -0,559 

SE = 0,309 

p = 0,073 

--- 

 

Nível de vida --- 

 

--- 

 

β = 0,278* 

SE = 0,119 

p = 0,022 

--- 

 

Orientação 

política 

β = -0,187 

SE = 0,111 

p = 0,095 

--- 

 

β = 0,291* 

SE = 0,117 

p = 0,015 

β = -0,158 

SE = 0,086 

p = 0,069 

Perceção de 

risco 

β = 0,053*** 

SE = 0,012 

p < 0,001 

β = 0,029*** 

SE = 0,008 

p < 0,001 

--- 

 

β = 0,044*** 

SE = 0,009 

p < 0,001 

Adequação do 

modelo 

R2 = 0,205 

Adj R2 = 0,191 

F(2,113) = 14,59 

p < 0,001 

R2 = 0,333 

Adj R2 = 0,315 

F(3,112) = 18,60 

p < 0,001 

R2 = 0,168 

Adj R2 = 0,138 

F(4,111) = 5,60  

p < 0,001 

R2 = 0,250 

Adj R2 = 0,230 

F(3,112) = 12,47 

p < 0,001 
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O primeiro painel da Figura 6 expõe motivos pelos quais os participantes não diminuem 

o seu consumo de carne. Note que apenas 8 participantes reportaram ter uma dieta vegetal. Dos 

inquiridos que não seguem uma dieta vegetariana, 21,6% indicaram que o gostar do sabor da 

carne é uma barreira a abdicar deste alimento e outros 21.6% diz explicitamente não querer 

mudar a dieta. Uma barreira percebida por ca. de 1/5 da amostra diz respeito ao custo desta 

alimentação – percebida como mais cara. Por outro lado, a perceção social não parece ser um 

problema, já que apenas 6,11% da amostra reporta não mudar a sua alimentação por achar que 

amigos e familiares não iriam entender.  

 

Figura 6 

Barreiras à Mudança de Comportamentos Alimentares (Painel Superior) e à Ação Ambiental 

(Painel Inferior). 
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4.2 Barreiras à Adoção de mais Comportamentos Pró-Ambientais 

O segundo painel da Figura 6 mostra as barreiras percebidas para a adoção de 

comportamentos pró-ambientais. Os participantes referem que as barreiras à adoção de mais 

comportamentos sustentáveis são o seu custo financeiro (27,86%) e falta de opções ou 

infraestruturas adequadas (23,93%). Verificamos também que os inquiridos parecem altamente 

descrentes na tecnologia como solução. Apenas 0,71% da amostra considera esta uma razão 

válida para não agir. Observa-se que as justificações para a falta de ação estão 

predominantemente associadas a fatores externos, em vez de características individuais. Não é 

por falta de vontade que não realizam mais ações, pois apenas 2,5% da amostra refere o facto 

de não ser uma prioridade atual, uma razão para a inação e muito poucos participantes 

consideraram a ação individual ineficiente. 

 

 

Discussão 

Neste estudo, procuramos explorar a intenção e a frequência de comportamentos 

sustentáveis relacionados com a mitigação das alterações climáticas numa amostra de 

portugueses. Utilizamos materiais do projeto HOPE (Bothner et al., 2019), que agrupou esses 

comportamentos em quatro domínios: Transportes, Alimentação, Habitação e Consumos 

variados, incluindo a estimativa do valor de carbono mitigado por cada ação. Principalmente, 

procuramos avaliar a preferência por certas ações em detrimento de outras, bem como sua 

relação com diferentes domínios de ação pró-ambiental e as barreiras à ação em Portugal. 

Com base nos resultados do projeto HOPE, teorizamos que as pessoas teriam preferência 

por ações nos domínios de Alimentação e Consumos variados, e que, em geral, escolheriam 

ações de menor impacto na redução de carbono. Também exploramos possíveis diferenças na 

adoção de comportamentos com base na faixa etária, género, nível de escolaridade e orientação 

politica dos participantes. 

Uma variável que examinamos como um possível moderador da disposição para ação 

pró-ambiental, foi a perceção de risco climático. No geral, a nossa amostra indicou uma 

perceção de risco moderado das alterações climáticas, sendo que esta foi percebida como uma 

ameaça mais global do que pessoal. Estes resultados replicam o de van der Linden (2015), que 
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também observou uma maior perceção de risco global do que pessoal e o de outros autores em 

que van der Linden se inspirou (Bord et al., 2000; Leiserowitz, 2006). 

A nossa amostra demonstra disposição para implementar ações pró-ambientais, mas 

tende a preferir aquelas que exigem menos esforço, como aumentar a reciclagem (Cabecinhas 

et al., 2008; Lázaro et al., 2008; Schmidt et al., 2003; Sköld et al., 2018; Wilkinson et al., 2018). 

O domínio de Consumos variados é o mais escolhido, embora essas ações tenham a menor 

redução de CO2 em comparação com outras opções. Estes resultados refletem os do HOPE.  

De igual modo, os indivíduos deste estudo reportam uma baixa frequência de ação para 

todos os domínios menos no da Alimentação e Consumos variados, onde realizam as ações de 

médio a baixo impacto. A reciclagem é a ação mais comum realizada pelos participantes, 

alinhando-se com o que tem sido observado na literatura (Schmidt & Delicado, 2014). Por outro 

lado, a adoção de práticas como uma dieta vegetariana, o cultivo próprio de alimentos ou a 

compra de produtos biológicos é muito menos frequente na área de alimentação. Embora haja 

evidências de que os portugueses estão a mudar os seus hábitos alimentares (F. A. R. Ferreira, 

2018; Luz, 2014; Schmidt et al., 2022), a aceitação da dieta vegetariana ainda não é generalizada 

(Nabais & Mota, 2022). Menos de metade da nossa amostra expressou disposição para aumentar 

o consumo de produtos vegetais em 30%.  

No domínio de Consumos variados, os participantes realizam com mais frequência ações 

como diminuir renovações por razões estéticas, enquanto as ações menos frequentes são o 

teletrabalho e a compra de produtos em segunda mão. Parece que os portugueses estão a tornar-

se mais conscientes do seu consumo (J. G. Ferreira & Valente, 2014; LIDER, 2022; Ribeiro et 

al., 2022). No entanto, ainda não estão totalmente dispostos a adotar ou não realizam com 

frequência comportamentos de maior impacto, como a realização de teletrabalho. Neste caso, 

poderão exisitir barreiras contextuais que se subreponham à vontade pessoal. 

A nossa amostra não está tão disponível para implementar ações no domínio da 

Habitação como está para outros, praticando-as com uma menor frequência. Este resultado 

alinha-se com observações anteriores (European Comission, 2011, 2019). Ações como o 

isolamento térmico ou a alteração da fonte de aquecimento são exemplos de práticas que 

raramente são adotadas (Nabais & Mota, 2022). O custo e o impacto no estilo de vida podem 

ser razões para essa relutância (Cabecinhas et al., 2008). Se bem que, nem os incentivos do 

Governo fazem diferença (Borges, 2023). Por outro lado, os portugeses podem estar a mudar de 
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hábitos, sendo que há dados que mostram um frequência de algumas das ações de eficiência 

energética (Comissão Europeia, 2021). 

Na área da mobilidade, as frequências de ação também não são muito elevadas. A ação 

mais reportada é a redução das viagens de avião e, a menos reportada é a partilha de carro. 

Verificamos uma disparidade entre as preferências neste domínio e as ações relatadas. A 

utilização dos transportes públicos em vez do carro próprio é das ações menos realizadas, mas 

é aquela que os participantes demonstraram maior vontade em implementar (Mourato & 

Carvalho, 2014). De forma geral, este é o domínio com o menor número de seleções, o que 

parece indicar que os hábitos de mobilidade são os mais resistentes à mudança. 

 Resumindo, os participantes realizam os comportamentos pró-ambientais com pouca 

frequência, exetuando-se aqueles de menor impacto nos domínios da Alimentação e de 

Consumos variados. Preferem reciclar e diminuir renovações por razões estéticas ao invés de 

adotar uma dieta vegetariana ou fazer teletrabalho. Isso sugere que, embora haja uma crescente 

conscientização ambiental em Portugal, os participantes ainda não estão totalmente dispostos a 

adotar práticas de alta eficácia. Há espaço para promover comportamentos mais sustentáveis e 

influenciar escolhas de maior impacto. 

Quanto às variáveis sociodemográficas analisadas, aquela com um impacto mais 

consistente foi a perceção de risco. Ests variável foi um preditor do número de escolhas de 

mitigação e total de CO2 mitigado, bem como frequência atual de ação pró-ambiental, nos 

domínios dos Transportes, Alimentação e Consumos variados. Confirmamos, assim, a literatura 

referente ao efeito da perceção de risco no comportamento ambiental (Maartensson & Loi, 2022; 

O’Connor et al., 2006). Por outro lado, Fleury-Bahi (2008) descobriu que nem todos os tipos de 

risco predizem as intenções de ação: o risco das alterações climáticas não aumentou a intenção 

de ação. Esses resultados devem-se ao facto de esta variável não ter um efeito direto nas 

intenções e por existirem diferentes maneiras de medir a perceção (Leiserowitz, 2006; van der 

Linden, 2017). Estudos futuros devem, portanto, investigar o impacto desta variável como 

motivadora para a ação climática. 

A segunda variável com impacto mais consistente foi a idade. Ser mais velho estava 

associado a maior proporção de escolhas e CO2 mitigado nas áreas do transportes e habitação 

(Thaller et al., 2020), além de predizer a frequência de ação nestes domínios e também no 
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domínio variados. Tal como Tobler e colegas (2012) verificaram, são os mais velhos os mais 

dispostos a fazer mudanças nos seus hábitos de mobilidade. 

As demais variáveis tiveram efeitos esporádicos em um ou outro domínio, e mais na 

frequência de ação atual do que na intenção de mitigação. A literatura tem demonstrado 

resultados mistos. Tanner (1999) defende que as caracteristicas sociodemográficas tem 

influencia indireta no comportamento. Outros autores (Abrahamse & Steg, 2009; Gatersleben 

et al., 2002) defendem que as variáveis sociodemográficas são melhores preditores da 

quantidade de equipamentos utilizados e consequente carga ambiental do que da adoção de 

comportamentos pró-ambientais. 

No nosso estudo, observamos que a intenção ou disponibilidade de ação variava de 

acordo com o domínio em questão, o que está alinhado com o resultado do HOPE (Bothner et 

al., 2019). Os domínios da Alimentação e Consumos variados são os favoritos em termos de 

seleção de opções, embora o domínio dos Transportes ofereça uma maior redução potencial de 

CO2. Observamos uma associação negativa nas opções do domínio da Alimentação, o que 

significa que as opções com maior potencial de redução de CO2 eram menos escolhidas. Este 

padrão é semelhante ao encontrado no projeto HOPE (Sköld et al., 2018). Entretanto, a avaliação 

das ações com base nas suas emissões de carbono parece ter pouca importância na decisão. 

(Wilkinson et al., 2018).  

Quando perguntamos as barreiras à adoção de uma dieta de base vegetal, fica evidente a 

falta de disponibilidade para mudar de dieta devido a motivos pessoais como o gostar do sabor 

da carne. O custo dos produtos surge em terceiro lugar e a falta de opções em quarto. Por outro 

lado, não verificamos que a pressão social exerça um fator nas escolhas alimentares. 

Para avaliar as barreiras percebidas de tudo o resto que não é alimentação, incluímos 

uma mistura das duas categorias encontradas na literatura (Lorenzoni et al., 2007): barreiras 

individuais e barreiras sociais. Os principais obstáculos reportados pela nossa amostra são 

externos ao individuo como o custo económico das opções e falta de alternativas ou de 

infraestruturas adequadas. O preço parece ser um fator importante para os portugueses (Lázaro 

et al., 2008; Nabais & Mota, 2022) e que a baixa adesão a várias medidas na área de mobilidade 

podem dever-se a um mau planeamento urbano ou falta de transportes públicos (Delicado et al., 

2014; Mourato & Carvalho, 2014). 
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Apesar dos participantes identificarem as alterações climáticas como problemáticas para 

o país e não acreditarem que será a tecnologia a resolver este problema, estes 

desresponsabilizam-se perante esta problemática. Culpabilizam a indústria e responsabilizam o 

Governo pela falta de ação (European Comission, 2019; Rocha, 2015; Schmidt, 2018; Schmidt 

& Delicado, 2014). Quer para a dieta vegetal, quer para outros comportamentos sustentáveis, 

surgiu a falta de acesso a informação (Cabecinhas et al., 2008; Oliveira & Carvalho, 2017). A 

noção de que “já faço tudo o que posso” (Gaspar et al., 2017) foi uma das razões menos citada, 

pelo que a nossa amostra não parece utilizar este argumento para justificar a inação.  

Como em qualquer estudo, este não deixa de ter limitações. Não se pode generalizar os 

resultados aqui encontrados para a população portuguesa pois não procuramos obter uma 

amostra representativa. Tendo dito, a nossa amostra não se encontra equitativamente distribuída 

nas diversas variáveis sociodemográficas. O questionário online e a ánalise quantitativa não 

permitem obter uma “imagem” fiel da realidade dos participantes: as suas motivações, meios 

para agir e todo o tipo de condicionantes. Porventura um estudo qualitativo pudesse oferecer 

mais informações quanto aos motivos de ação e inação. O facto de ser online e nem todas as 

questões serem de resposta obrigatória originou muitos casos omissos e inquéritos deixados a 

meio. Quanto à recolha de informações sociodemográficas, era uma lista extensa de questões 

que acabamos por nem utilizar devido à sual falta de contexto. O tamanho da casa, ou o número 

de filhos por si só não influencia a ação (ver, por exemplo, Barr, 2006). Como não conseguíamos 

controlar todos os fatores de covariância optamos por não as incluir. Talvez em estudos futuros 

seja possível incluir algumas destas variáveis. Em relação às nossas análises, a variância 

explicada pelos modelos é baixa. É necessário investigar melhor as variáveis sociodemográficas 

e outras que afetam a disponibilidade da ação e a sua frequência.  

Verificamos que existem ações, como a diminuição das viagens de avião que, não 

obstante a baixa intenção, são praticadas com maior regularidade. De igual modo, verificamos 

que ações que, apesar da elevada intenção de ação (partilhar o carro) não são frequentes. 

Portanto, a vontade em agir pró-ambientalmente pode não ser o único fator na ação (Barr, 2006; 

Jagers et al., 2017; Kollmuss & Agyeman, 2002; Whitmarsh, 2009). Deste modo, sugerimos o 

estudo das razões (ou motivos) que possam influenciar a intenção e frequencia de ação pró-

ambiental. Neste sentido, sugerimos a análisar os efeitos para a saúde como impulsionador de 

ação, uma vez que os resultados têm sido inconsistentes. Por outro lado, também é importante 
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perceber melhor as barreiras à ação. Além disso, poderia valer a pena investigar de que modo 

as intervenções comportamentais poderiam reduzir os custos percebidos das ações pró-

ambientais. Sugerimos ainda a análise da influência de fatores de escolha de opções como os 

efeitos na saúde, visto que os rssultados tem sido pouco consistentes (Amelung et al., 2019; 

Bothner et al., 2019; Maibach et al., 2010). Acima de tudo, os estudos futuros deveriam 

concentrar-se em aplicar intervenções comportamentais de modo a aumentar a frequência de 

ação daqueles comportamentos impactantes que já reúnem uma elevada predisposição para 

serem implementados (Stern et al., 2010). 

 

 

Conclusão  

O presente estudo inspirou-se num estudo europeu que avaliou a disponibilidade para 

ação pró-ambiental em diversas áreas de consumo. O valor particular da nossa análise consiste 

em destacar as ações que os agregados familiares parecem estar particularmente dispostos a 

adotar e a criar caminho para estudos posteriores na área da Psicologia Ambiental. Este estudo 

é o primeiro nessa área em Portugal a utilizar os quatro domínios de consumo mais recorrentes 

na literatura. Em suma, confirmamos as descobertas do projeto HOPE, com pequenas 

diferenças. 

Regra geral,  as ações individuais tem capacidade para mitigar as alterações climáticas. 

Não obstante, nas circunstâncias atuais, é pouco provável que os agregados familiares 

contribuam substancialmente para a atenuação das alterações climáticas numa base voluntária. 

Os inquiridos demonstraram renitência em tomar ações que representem alterações substanciais 

ao seu atual estilo de vida. Ainda, assim, não deixa de ser um setor importante, visto que há 

ações (instalação de painéis solares e a utilização de transportes públicos) que os agregados 

familiares parecem razoavelmente dispostos a adotar e que têm potencial para dar um contributo 

importante para a atenuação das alterações climáticas. É preciso focar em aumentar a adesão às 

práticas mais difíceis e aumentar a frequência daqueles comportamentos impactantes para os 

quais os portugeses já tem disponibilidade para realizar. 
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Está na altura de as políticas públicas tomarem interesse neste tópico, desenvolvendo 

mais estudos a fim de perceberem o que será realmente eficaz na mitigação das alterações 

climáticas. 
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Apêndices  

 

Apêndice A 

 

Comissão de Ética. 

 

PARECER (Ref.ª 2022/10-07) 

  

A Comissão de Ética (CE) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 

Universidade do Porto, tendo examinado os documentos do projeto de investigação denominado 

«O que posso fazer pelo planeta? Avaliação da disponibilidade dos portugueses para 

reduzir a sua pegada de carbono (título provisório)», apresentado pela estudante Madalena 

Barreira e com orientação da Doutora Alessandra S. Souza, emite um parecer favorável à 

realização da pesquisa.  

A CE sugere a utilização de linguagem inclusiva no consentimento (os/as 

portugueses/as), bem como breve clarificação, no questionário sociodemográfico, dos diversos 

regimes alimentares.  

  

 

FPCEUP, 16 de novembro de 2022 

A Presidente da CE, 

Profª. Doutora Carlinda Leite 

Rua Alfredo Allen – 4200-135 – Porto – Portugal - TEL.: 351 226079700 – FAX: 351 226079725 –URL:  

www.fpce.up.pt 

 

Parecer favorável 

A CE é favorável à realização do projeto 
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Apêndice B 

 

Itens da Escala de Perceção de Risco. 

Itens M SD Alpha 

Qual o seu nível de preocupação com as alterações climáticas? 5,98 1,45 0,90 

Na sua opinião, quão provável é que durante a sua vida experiencie 

ameaças sérias à sua saúde e bem-estar como resultado das alterações 

climáticas? 

5,77 1,60 0,88 

Quão séria considera ser, para si, a ameaça das alterações climáticas? 6,07 1,50 0,94 

Com que frequência se preocupa com potenciais consequências 

negativas das alterações climáticas? 
5,43 1,58 0,84 

Na sua opinião, quão provável é que as alterações climáticas produzam 

consequências desastrosas e de longo-prazo, na nossa sociedade? 
6,27 1,39 0,94 

Até que ponto lhe parece que as alterações climáticas são uma séria 

ameaça ao meio ambiente? 
6,28 1,43 0,95 

Quão sério considera ser o impacto das alterações climáticas no mundo 

inteiro? 
6,37 1,34 0,95 

Quão sério estima que seja o impacto das alterações climáticas para 

Portugal? 
6,10 1,50 0,94 
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Apêndice C 

 

Opções de Mitigação e Respetivo CO2 Mitigado, Divididas por Domínio. 

Opção CO2 Opção CO2 

Transportes 

Utilizar significativamente mais os 

transportes públicos que o carro 

próprio (mínimo 30% mais) 

835 

Passar a utilizar meios de transporte não 

motorizados (andar; bicicleta) 

em vez de transportes públicos 

e do carro 

85 

Reduzir em 30% as deslocações de carro, 

transportes públicos e outros 

veículos motorizados 

767 
Abdicar de ter carro ou outros veículos a 

motor 
1973 

Mudar para um carro mais pequeno (em 

segunda mão ou novo) 
470 

Mudar para um carro mais amigo do 

ambiente (híbrido, biogás, 

bioetanol ou elétrico) 
531 

Reduzir em 50% os voos nacionais e 

europeus (usar mais o comboio, 

barco ou carro) 

505 

Reduzir em 90% os voos nacionais e 

europeus (usar mais o comboio, 

barco ou carro) 
903 

Reduzir em 50 % os voos internacionais 1616 
Reduzir em 90% os voos 

intercontinentais 
3529 

Alimentação 

Comprar maioritariamente produtos 

frescos e deixar de comprar 

comida ultracongelada e enlatada 

404 

Aumentar em 30% a compra de 

alimentos produzidos 

localmente 
404 

Aumentar em 60% a compra de alimentos 

produzidos localmente 
804 

Aumentar em 30% a compra de 

alimentos biológicos 
402 

Aumentar em 60% a compra de alimentos 

biológicos 
804 

Comer 30% mais de refeições 

vegetarianas (comer menos 

carne e menos peixe) 
259 

Comer 60% mais de refeições vegetarianas 

(comer menos carne e menos 

peixe) 

519 Reciclar mais 30% do lixo que produz 263 

Tornar-se vegetariano/a 835 

Comprar produtos com menos 

embalagem ou embalagens 

amigas do ambiente 
55 

Escolher comida mais amiga do ambiente 

em restaurantes e cantinas 
311   

Habitação 

Isolar termicamente o telhado ou sótão. 202 
Isolar termicamente as paredes (interior e 

ou exterior) 
172 

Melhorar a eficiência energética das 

janelas 
142 

Melhorar a eficiência energética das 

janelas 
142 

Instalar painéis solares para aquecimento 

de água 
73 

Instalar painéis solares para aquecimento 

de água 
73 

Alterar fonte de aquecimento para 

salamandra ou recuperador de 

calor a lenha ou pellets 

833 

Alterar fonte de aquecimento para 

salamandra ou recuperador de 

calor a lenha ou pellets 
833 

Mudar para um fornecedor de energia 

verde 
341 

Mudar para um fornecedor de energia 

verde 
341 
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Opção CO2 Opção CO2 

Habitação 

Atualizar todos os eletrodomésticos para 

classe energética A+++ 
54 

Atualizar todos os eletrodomésticos para 

classe energética A+++ 
54 

Consumos variados 

Comprar menos 30% de roupa (arranjar ou 

usar por mais tempo) 
62 

Comprar menos 30% de roupa (arranjar 

ou usar por mais tempo) 
62 

Comprar 30% da roupa em segunda mão 54 Comprar 30% da roupa em segunda mão 54 
Reduzir em 30% a compra de 

equipamentos eletrónicos 
163 

Reduzir em 30% a compra de 

equipamentos eletrónicos 
163 

Comprar dispositivos com maior eficiência 

energética 
152 

Comprar dispositivos com maior 

eficiência energética 
152 

Reduzir em 30% a compra de mobília e 

reduzir em 50% as renovações 

por razões estéticas 

65 

Reduzir em 30% a compra de mobília e 

reduzir em 50% as renovações 

por razões estéticas 
65 

Teletrabalho 1 a 3 vezes por semana 390   
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Apêndice D 

 

 Screenshots do Questionário Online. 

Figura D1  

Página de Introdução com o Consentimento Informado. 
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Figura D2 

Imagem do Questionário sobre a Perceção de Risco Climático. 
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Figura D3 

Definição da Pegada de Carbono Apresentadas aos Participantes. 
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Figura D4 

Instrução para Preenchimento das Preferências para Redução da Pegada de Carbono. 
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Figura D5 

Imagem das Páginas com Opções de Redução da Pegada de Carbono. 
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Figura D6 

Imagem das Questões sobre Frequência de Ação Ambiental no Domínio dos Transportes. 
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Figura D7 

Questionário Sociodemográfico.  
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Apêndice E 

 

Itens Para Aferir Frequência de Ação Pró-Ambiental. 

Transportes Alimentação Habitação Variados 

Utilizo mais os transportes 

públicos que o carro 

próprio. 

Compro maioritariamente 

produtos frescos 

em vez de comida 

ultracongelada e 

enlatada. 

Isolei termicamente o telhado 

ou sótão. 

 

Compro menos roupa (arranjo 

ou uso por mais 

tempo). 

 

Utilizo meios de transporte 

não motorizados 

(andar; bicicleta) em 

vez de transportes 

públicos e do carro. 

Compro mais alimentos 

produzidos 

localmente. 

Isolei termicamente as paredes 

(interior e/ou 

exterior). 

 

Compro mais roupa em 

segunda mão. 

Partilho o carro para as 

deslocações que faço 

com o meu carro 

próprio. 

Compro mais alimentos 

biológicos 

Melhorei a eficiência 

energética das 

janelas. 

Reduzo a compra de 

cosméticos. 

Reduzo as deslocações de 

carro, transportes 

públicos e outros 

veículos motorizados. 

Como refeições vegetarianas 

(evito comer carne 

e peixe). 

 

Alterei fonte de aquecimento 

para uma bomba de 

calor. 

Compro cosméticos 

ecológicos. 

 

Reduzo os voos nacionais e 

europeus. 

 

Escolho comida mais amiga 

do ambiente em 

restaurantes e 

cantinas. 

 

Instalei painéis solares para 

aquecimento de água 

ou da casa. 

 

Reduzo a compra de 

equipamentos 

eletrónicos. 

Reduzo os voos 

internacionais. 

Cultivo os meus próprios 

alimentos. 

Instalei painéis solares para 

produção de energia 

elétrica. 

 

Compro dispositivos com 

maior eficiência 

energética. 

 

Reduzo os voos 

intercontinentais. 

Reciclo grande parte do lixo 

que produzo. 

Alterei a fonte de aquecimento 

para salamandra ou 

recuperador de calor 

a lenha ou pellets. 

 

Evito a compra de mobilia e 

não faço renovações 

por razões estéticas. 

 Compro produtos com 

menos embalagem 

ou embalagens 

amigas do 

ambiente. 

Mudei para um fornecedor de 

energia verde. 

Reduzo as minhas atividades 

nas férias. 

 

 Evito comprar bebidas 

enlatadas ou em 

embalagens 

plásticas. 

Atualizei os eletrodomésticos 

para classe energética 

A+++. 

Realizo teletrabalho. 
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Apêndice F 

 

Questões Colocadas Para Inferir Barreiras Estruturais à Ação. 

Questão Resposta 

Local da habitação Selecionar entre as opções: aldeia, vila, cidade, outro 

[Especificar] 

Modo de habitação Selecionar entre as opções: Vive sozinha(o), partilha casa, vive 

com a família, Outro [Especificar] 

Tem casa própria? Selecionar entre as opções: Sim; Não, é arrendada; Não, é cedida; 

Outro [Especificar] 

Tipo de habitação Selecionar entre as opções: Apartamento; Moradia; Outro 

[Especificar] 

Tamanho da habitação Selecionar entre as opções: T1, T2, T3, T4, T5, T6; Outro 

[Especificar] 

Nº de residentes na sua habitação Escrever um número 

Nº de crianças no seu agregado familiar Escrever um número 

Possui carro ou mota? Selecionar entre as opções: Carro; Mota; Ambos; Não possuo. 

Qual é o tipo de combustível usado Escrever a resposta 

Qual é o principal meio de transporte que usa na sua 

deslocação casa-trabalho/local de estudo? 

Selecionar entre as opções: A pé; Automóvel ligeiro como 

condutor; Automóvel ligeiro como 

passageiro;Autocarro/camioneta; Metro; Comboio; 

Motociclo/ciclomotor; Bicicleta; Barco; Outro 

[Especificar] 

Que tipos de transportes públicos disponíveis na área de 

residência? 

 

Marcar sim ou não para: Autocarro/camioneta; 

Metro/metropolitano; Elétrico; Barco ou ferry 

 

Tempo que demora na deslocação casa-trabalho ou casa-

local de estudo 

 

Escrever um número (apenas a ida, em minutos) 
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Questão Resposta 

Satisfação com a quantidade da oferta 

de transportes públicos na sua zona de residência 

 

Indicar numa escala de 1 a 5, em que 1 é extremamente 

insatisfeito e 5, extremamente satisfeito, o grau de 

satisfação 

Satisfação com a qualidade e da oferta 

de transportes públicos na sua zona de residência 

Indicar numa escala de 1 a 5, em que 1 é extremamente 

insatisfeito e 5, extremamente satisfeito, o grau de 

satisfação 

 

Tempo que demora na sua deslocação casa-trabalho ou 

casa-local de estudo (apenas a ida, em minutos): 

 

Escrever um númeo 

Regime Alimentar Selecionar entre as opções: Vegano: Não consome alimentos de 

base animal; Vegetariano: não consome nenhum tipo de 

carne; Flexatariano: vegetariano + consumo ocasional de 

carne/peixe; Pesco-vegetariano: vegetariano + consumo 

de peixes; Omnívoro: consome alimentos de todas os 

grupos. Outro [Especificar] 

Que fatores o impedem de reduzir o consumo de carne? 

 

Selecionar todas as opções aplicáveis: Não quero mudar o meu 

regime alimentar; Preço dos alimentos; Falta de opções 

vegetarianas/vegan; Falta de conhecimento, Motivos de 

saúde, Família/amigos não iriam perceber; Gosto do 

sabor; Não consumo carne 

Que fatores percebe como impeditivos para que possa 

fazer mais pelo planeta? 

 

Selecionar todas as opções aplicáveis: Falta de acesso a 

informação sobre o que fazer; Informação não credível; 

Falta de opções/infraestruturas adequadas; Custos 

financeiros; A tecnologia irá progredir e resolver todos 

os problemas; Já faço o suficiente; Esta não é uma 

prioridade no momento; Portugal não está a sofrer 

consequências desastrosas; A responsabilidade de ação é 

do Governo; A indústria é que está a causar a maior 

parte dos problemas; A ação individual não faz grande 

diferença. 
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Apêndice G 

 

Tabela G1 

Descritivos de Variáveis Relacionadas com o Alojamento. 

Características da habitação Frequência 

Modo de habitação (n =121)  

Só  13,11% 

Família  78,69% 

Partilha casa 7,38% 

Estatuto de posse (n = 120)  

Proprietário 70,49% 

Arrendatário 21,31% 

Habitação cedida 5,74% 

Tipo de habitação (n = 121)  

Apartamento  50% 

Casa 49,18% 

Tamanho da habitação (n =118)  

T1 5,74% 

T2 20,49% 

T3 42,62% 

T4 23,77% 

T5 4,98% 

Nº pessoas a viver na habitação  

1    10,67% 

2  23,77% 

3    24,59% 

4     29,51% 

5 ou mais pessoas 11,48% 

Nº de filhos  

0 65,57% 

1 14,75% 

2 14,75% 

3 ou mais filhos 4,1% 

 

Nota. No tipo de habitação, uma pessoa especificou “residência universitária” pelo que não incluímos em nenhuma 

categoria. 

 

Tabela G2 

Descritivos de Variáveis Relacionadas com a Mobilidade. 

Variável de mobilidade Frequência 

Posse de veículo   

Carro 77,05% 

Mota 0,82% 

Ambos 4,92% 

Nenhum 16,39% 

Tipo de combustível   
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Variável de mobilidade Frequência 

Elétrico 3,28% 

Gasóleo 39,34% 

Gasolina 36,89% 

GPL 1,64% 

Transportes públicos disponíveis na área de residência  

Autocarro (n = 120) 88,89% 

Metro (n = 92) 32,79% 

 

Nota. 39% da amostra não respondeu às questões relativas a disponibilidade de barco e elétrico na sua zona de 

residencia, pelo que não as reportamos. Quanto à variável “tipo de combustível”, 17,21% da amostra não respondeu 

e uma pessoa nomeou “fosséis”pelo que não incluimos. 
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Apêndice H 

 

Consentimento Informado. 

 

Bem-vindo/a! 

Neste estudo vamos apresentar várias ações pro-ambientais com diferentes impactos na 

mitigação das alterações climáticas, como por exemplo, melhorar a eficiência energética das 

janelas. O objetivo deste estudo é perceber as preocupações com as alterações climáticas e que 

ações as pessoas residentes em Portugal estariam dispostas a realizar para reduzir o aquecimento 

global. 

Para tanto, pediremos que indique a sua disponibilidade em realizar ações entre aquelas 

apresentadas. Para cada ação, ficará a conhecer o seu potencial impacto na redução da emissão 

de gases com efeito de estufa. Estes gases são um dos principais fatores responsáveis pelo 

sobreaquecimento global. 

Adicionalmente, também vamos recolher alguns dados sociodemográficos (por 

exemplo, idade, local de residência, características da residência, uso do carro/transportes 

públicos, etc). Algumas destas informações permitirão estimar a pegada de carbono média do 

seu agregado familiar. 

Quem pode participar? Adultos maiores de 18 anos de idade; Falantes da língua 

portuguesa; Residentes em Portugal. 

Este estudo consiste no preenchimento de um questionário de aproximadamente 15 

minutos. A participação não será remunerada. A participação neste estudo é voluntária. Caso 

decida participar, pode retirar o seu consentimento e decidir sair do estudo sem necessidade de 

fornecer nenhuma justificação. Para terminar a sua participação, basta fechar a janela do 

navegador. Não há riscos acrescidos envolvidos na participação neste estudo. A sua participação 

contribui para a investigação nos ramos da psicologia ambiental e da sustentabilidade, e irá 

permitir o desenvolvimento de teorias e aplicações nessas áreas. 

No final do estudo, pode contactar os investigadores responsáveis caso tenha interesse 

em saber os resultados globais do estudo, ou visitar a página do Laboratório da Fala. A sua 

anonimidade será respeitada e preservada. Todas as informações pessoais recolhidas (idade, 
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sexo, escolaridade, local de residência) serão removidas dos dados e apresentadas apenas de 

forma agregada (média ou proporção) para caracterizar a amostra de participantes. Os dados 

anonimizados serão disponibilizados para outros investigadores no Open Science Framework 

(osf.io) aquando da publicação do estudo.  
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Apêndice I 

 

Debriefing. 

 

O presente estudo tem como objetivo aprofundar o conhecimento sobre os 

comportamentos ambientais relacionados com a mitigação das alterações climáticas. 

Concretamente, o principal objetivo foi perceber quais os comportamentos de mitigação 

das emissões de gases com efeito de estufa as pessoas em Portugal estão dispostas a realizar e 

quais já estão a realizar no seu cotidiano. Adicionalmente, pretendemos avaliar quais as barreiras 

estruturais existentes à adoção destes comportamentos. A sua contribuição é essencial para o 

sucesso desta investigação. 

Por favor, não partilhe os objetivos do estudo com outros potenciais participantes. Caso 

deseje saber os resultados do estudo, pode contactar a investigadora responsável (Dra. 

Alessandra Souza, alessandra@fpce.up.pt) e enviaremos os resultados quando estiverem 

disponíveis. Alternativamente, pode indicar o seu correio eletrónico para receber um sumário 

dos resultados no final do estudo. 

Se quiser guardar informações sobre as ações de maior impacto para a redução da pegada 

de carbono, faça o download do nosso Infográfico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 


